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inalmente pudemos
dar início ao processo
de pagamento referen-

te à Ação do Gatilho. No dia
1º de junho, o montante de-
positado pela USP foi libera-
do para a Adusp. Já encami-
nhamos correspondência a
todos os beneficiários, com
os termos de quitação e ex-
plicações sobre os procedi-
mentos necessários para o
pagamento. Dos mais de
3.000 beneficiários, cerca de
1.700 atualizaram seu cadas-
tro junto à Adusp e já devem
ter recebido a correspondên-

cia. Para os demais, utiliza-
mos as etiquetas com os en-
dereços fornecidos pela Rei-
toria. Temos conhecimento
de que muitos destes não es-
tão atualizados e, por esse
motivo, vários beneficiários
podem não ter ainda recebi-
do a correspondência. Nesse
caso, solicitamos que en-
trem na página da Adusp
(www.adusp. org. br) para
atualizar seu cadastro de mo-
do que possamos reenviar
os documentos necessários à
execução do pagamento. Até
o fechamento desta edição,

já haviam sido enviados ao
banco mais de 750 termos
de quitação.
Ainda temos muito traba-

lho pela frente. Pedimos a
compreensão dos colegas
com relação aos prazos para
a efetiva transferência dos va-
lores para as contas indica-
das pelos beneficiários. Esta-
mos atentos e em contato
com a agência bancária res-
ponsável, visando a que to-
dos recebam dentro do me-
nor prazo possível. Afinal, 21
anos é tempo de espera sufi-
ciente. . .

Ação do Gatilho: iniciado o processo de pagamento!

Assembleia Geral da Adusp
21 /6, 3ª feira, 1 7h, Auditório Jacy Monteiro, Matemática

Pauta: valorização dos níveis iniciais da carreira docente
indicação da delegação da Adusp ao Conad

Daniel Garcia

Beneficiários da ação do Gatilho na sede da Adusp

Em fevereiro, o Fórum das
Seis publicou carta aberta
ao Cruesp, intitulada “A Ne-
cessária Valorização do Nível
Inicial da Carreira Docente”,
na qual aborda a questão
dos baixos salários nas uni-
versidades, em especial os
do início da carreira (veja
em www. adusp. org. br) .
Com o encerramento da

negociação da pauta unifica-
da do Fórum, a Adusp, Adu-
nicamp e Adunesp, reunidas
em 7/6, decidiram solicitar
ao Cruesp, para o mais bre-
ve possível, o agendamento
de uma reunião para tratar

do assunto. Decidiram tam-
bém encaminhar à catego-
ria uma proposta de valori-
zação do nível inicial da car-
reira docente, cujos eixos
passamos a descrever, com
referência ao RDIDP.
Em primeiro lugar, cumpre

valorizar o salário do cargo
inicial, MS3, de modo a
atrair os melhores candida-
tos à carreira acadêmica, con-
siderando também que, nos
níveis seguintes, o docente já
terá incorporado vantagens
por tempo de serviço.
A seguir, cabe definir no-

vos valores para os acrésci-

mos salariais nas progres-
sões de MS3 para MS5 e de
MS5 para MS6. Entendemos
que, em lugar dos valores
19,22% e 20,57%, atualmen-
te vigentes, deveriam ser
adotados valores iguais para
essas progressões. Uma pro-
posta inicial, que tem a fina-
lidade de reduzir a razão en-
tre o maior e o menor salá-
rio na carreira docente, se-
ria estabelecer o índice de
15% para essas progressões.

Ponto de partida
Com esses eixos como pon-

to de partida, seria possível

valorizar o início da carreira,
efetuando reajustes decres-
centes nos níveis superiores
da carreira. A título de exem-
plo, com uma valorização de
10% para MS3, cujo salário
passaria para R$  9.032,12,
os salários de MS5 e MS6 pas-
sariam, respectivamente, pa-
ra R$  10.386,94 e
R$  11.944,98, com acrésci-
mos de 6,11% e 1,2%.
Ainda que, dentro da es-

trutura atual, os níveis MS1
e MS2 estejam em extinção,
é essencial reajustar os seus
salários, face ao novo piso sa-
larial dos funcionários de ní-

vel superior. Estabelecido o
novo salário para o MS1 em
R$ 5.692,00 e para MS3 em
R$ 9.032,12, o salário do
MS2 seria calculado de mo-
do a estimular a obtenção
do título de doutor.
Para tanto, se fixarmos

em 35% o acréscimo na
progressão de MS2 para
MS3, o salário do MS2 se-
ria R$   6.690,00, implican-
do um reajuste de cerca de
17,5% na passagem de MS1
para MS2. Na assembleia
de 21/6, teremos oportuni-
dade de discutir esta e ou-
tras propostas.

Valorização dos níveis iniciais da carreira: chegou a hora!
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O
processo segrega-
tório está no DNA
das metrópoles. O

urbano é tratado pelo Esta-
do como um negócio”. “O
urbano no Brasil reflete a ur-
banização capitalista pelo
viés particular do subdesen-
volvimento, e por isso ganha
ares de uma tragédia mais
profunda”. A primeira frase
é de Guilherme Boulos, re-
presentante do Movimento
dos Trabalhadores Sem Teto
(MTST) . A segunda foi profe-
rida pelo professor João Set-
te Whitaker, da Faculdade
de Arquitetura e Urbanismo
(FAU-USP) . Boulos e Whita-
ker protagonizaram o deba-
te realizado no Sarau da
Adusp de 2/6, intitulado “Ur-
banização e grandes cida-
des: problemas e soluções”,
e concordaram quanto ao en-
tendimento de que o maior
agente da crise urbana brasi-
leira é o capital imobiliário.
A apropriação predatória

do espaço e da terra pelo ca-
pital, nas condições do Bra-
sil, pautou um “urbanismo
peculiar, deformado” (Whita-
ker) e gerou “metrópoles ab-
solutamente inviáveis” (Bou-
los) , à beira de um colapso
em tempos de euforia nacio-
nal provocada pelo cresci-
mento econômico.
“De maneira planejada, ten-

do o Estado como agente de-
terminante, os trabalhadores
foram sendo atirados para re-
giões cada vez mais distan-
tes”, disse Boulos. Pela via da
segregação, em São Paulo e ou-
tras grandes cidades forma-
ram-se “vazios urbanos que se
tornaram um grande negócio
para a especulação”. A resis-
tência popular ao processo de
expulsões manifestou-se essen-
cialmente por meio de ocupa-
ções urbanas: “Paraisópolis,
que conseguiu resistir ao pro-
cesso de higienização, hoje é
quase uma ilha”.
O bairro paulistano, palco

de uma rebelião juvenil em
2009, foi depois citado tam-

bém pelo pro-
fessor Whitaker:
“Houve 52 mil
revistas policiais
em Paraisópolis
em dois meses.
Isso é estado de
exceção”, pro-
testou, referin-
do-se à prolon-
gada e truculen-
ta ocupação ali
realizada pela
Polícia Militar.

“Aliança perversa”
No entender do representan-

te do MTST, existe uma “alian-
ça perversa” entre o capital
imobiliário, maior financiador
de campanhas eleitorais, e o
Estado, que reprime a resistên-
cia popular. “Depois das elei-
ções se cobra a conta”, de di-
versas maneiras, acrescentou.
Uma delas é a repressão. Ou-
tra, a gestão da cidade pela óti-
ca empresarial, incompatível
com as preocupações sociais e
que termina por privatizar os
serviços públicos.
Boulos mencionou o fato de

que o setor imobiliário “é de
ponta namobilização de recur-
sos”, a exemplo dos investi-
mentos feitos nos programas
de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) e Minha Casa, Minha
Vida, ambos federais. Com a
“finalidade de tirar da crise as
grandes empreiteiras”, o go-
verno teria transferido para
elas R$ 33 bilhões.
O resultado final da lógica

de segregação, frisou, é que
se criam duas cidades dentro
do espaço urbano: a central e
a periférica, onde “a polícia
pode matar, tudo pode”. Ci-
tou o Rio de Janeiro como
“projeto-piloto da militariza-
ção das cidades”, sendo a cha-
mada política de pacificação
a senha para uma “política
fascista de extermínio, de cri-
minalização da pobreza, com
a conivência cínica da mídia”.
Ele chamou atenção para a

“singularidade do cenário bra-
sileiro”, pois em várias cidades

que sediarão partidas da Copa
de 2014 já estariam ocorrendo
despejos e remoções violentas
de populações pobres. “Na
África do Sul, que sediou a úl-
tima Copa, dezenas de milha-
res de famílias foram desaloja-
das para a construção de está-
dios e até hoje parte delas mo-
ra em contâineres”.

Apartheid
“O Estado brasileiro é patri-

monialista”, lembrou o profes-
sor Whitaker, citando a obra
de intelectuais como Flores-
tan Fernandes, Czaba Déak,
Raymundo Faoro e Chico de
Oliveira. “Nada mais patrimo-
nialista do que a terra. O Esta-
do foi eficaz em promover
uma lógica segregadora. Te-
mos aqui uma sociedade do
apartheid sem apartheid”. Pa-
ra ele, as ações estatais sem-
pre se orientaram não pelo pú-
blico, mas para privilegiar inte-
resses privados. O urbano é a
espacialização da sociedade,
dos conflitos sociais, portanto
teria mesmo de expressar a
“hegemonia da elite rica, a ab-
soluta hegemonia do capital”.
O professor da FAU citou di-

versos reflexos, no urbanismo
brasileiro, do que chamou de
“estado do deixe-estar social”
(em contraposição ao estado

do bem-estar social que vigo-
rou em sociedades européias
no século 20), e que materiali-
zam um apartheid não declara-
do. “Os quartos de empregadas
domésticas, por suas dimen-
sões, ferem a lei, mas são chan-
celados pelo poder público”, re-

velou. “Alphaville fere a lei
6.766/1978, não pode existir
condomínio horizontal fecha-
do; além disso, ocupa terras
pertencentes ao patrimônio in-
dígena da União; mas juízes
moram lá e por isso nada acon-
tece. Grandes clubes não pa-
gam IPTU, embora proíbam a
entrada de negros. O Expocen-
ter Norte está em terra grilada,
mas nunca vi a polícia fazendo
reintegração de posse lá”.
Ele considerou “fundamen-

tal” o protesto bem-humora-
do da “gente diferenciada”,
em favor da construção de
uma estação do metrô na ave-
nida Angélica, em Higienópo-
lis, pois mostra que uma par-
cela da juventude começa a
“entender o que é o público-

público”, em contraste com o
público-privado que sempre
prevaleceu. Ainda sobre o me-
trô, considera absurdo não ha-
ver uma estação no campus
da USP no Butantã, dada a al-
ta concentração de pessoas.

Minha Casa...
A única divergência entre

os debatedores deu-se em tor-
no do citado Minha Casa, Mi-
nha Vida. Além das críticas de
fundo que faz ao programa,
Boulos apontou que o foco es-
colhido, ou seja, os maiores
beneficiários, deveriam ser as
famílias com renda mensal de
zero a três salários-mínimos,
pois a elas corresponde 85%
do déficit habitacional brasi-
leiro. “No entanto, somente
40% das unidades atendem a
esta faixa, e muitas delas não

saíram do papel”.
Whitaker, por sua vez, afir-

mou que do ponto de vista
econômico “o programa tem
razão de ser num momento
de crise, pela capacidade de
geração de empregos”, em-
bora tenha “passado por ci-
ma do Plano Nacional de Ha-
bitação”. Por ser estruturado
na política de alavancar o
mercado imobiliário, o Mi-
nha Casa “gerou uma bolha
imobiliária enorme, o preço
da terra explodiu e ele dre-
nou recursos para os propri-
etários”. Apesar disso, expli-
cou, “pela primeira vez no
Brasil foram aplicados subsí-
dios consideráveis na faixa
de zero a três mínimos, pra-
ticamente se paga a casa, é
uma grande novidade”. Se-
gundo ele, em termos de
obras contratadas, hoje, essa
faixa já responde por 55%
das unidades.
Ainda de acordo com o

professor, constitucionalmen-
te a política habitacional é de
competência dos municípios,
cabendo ao governo federal o
financiamento. Como o Esta-
tuto da Cidade não é aplica-
do, o resultado dos acordos
entre municípios e empreitei-
ras, sem nenhuma fiscaliza-
ção, são “casas de péssima
qualidade”, de apenas 38 m².
Boulos disse que, “por incrí-
vel que pareça”, em São Pau-
lo os sem-teto têm consegui-
do negociar com o PSDB a
construção de casas de 60
m², em terrenos que o gover-
no tucano desapropria.

Capital imobiliário é pivô da crise urbana

“
Fotos: Daniel Garcia

Whitaker e Boulos “Urbanização e grandes cidades” foi tema do Sarau
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E
studantes, professores
e funcionários do Insti-
tuto de Psicologia da

USP (IP) , inconformados
com a gestão da diretora
Emma Otta e com medidas
unilaterais arbitrárias que
vêm sendo tomadas na uni-
dade, realizaram um Ato de
Indignação no dia 7/6, no sa-
guão do Bloco G.
O dia de protesto teve iní-

cio com um debate sobre de-
mocracia na universidade pú-
blica e sobre criminalização
dos movimentos sociais, coor-
denado por uma professora
do IP e do qual participaram
os professores Francisco Mira-
glia (Instituto de Matemática
e Estatística) , Pablo Ortella-
do (Escola de Artes, Ciências
e Humanidades) e o militan-
te social Gegê, do Movimento
de Moradia (foto) . À tarde, os
debates foram retomados e
ao final foi realizada uma ple-
nária final, que aprovou diver-
sos encaminhamentos.
“Tomar uma providência

aqui contribui com a luta ge-
ral por democracia na USP.
Não subestimem isso”, desta-
cou o professor Miraglia, que
pertence à diretoria do An-
des-Sindicato Nacional dos
Docentes nas Instituições de
Ensino Superior. “Democra-
cia é uma estrutura social
que permite que cada um de
nós seja sujeito da nossa his-
tória. É o que está em jogo
no Instituto de Psicologia”.
“É preciso mudar funda-

mentalmente a USP. Congre-
gações e conselhos não funci-
onam. O sistema é torto”, afir-
mou o professor Ortellado.
Gegê disse que a Constitui-
ção Federal de 1988, que ga-
rante uma série de direitos de-
mocráticos, foi “anunciada
rasgada”, e que o atual Esta-
do democrático é um engodo.

Intimidação
Alunos, funcionários e pro-

fessores do instituto manifes-
taram críticas à diretora. Pe-
lo menos três professores fo-

ram chamados em oitiva nu-
ma comissão de sindicância
por terem prestado auxílio a
um aluno em surto psicótico.
“O medo vem e o medo pas-
sa. Estamos vivendo um ambi-
ente de intimidação e de dis-
torções de nossas ações. Isso
não pode ficar sem resposta.
Estamos nos sentindo feridos
na nossa dignidade. Não so-
mos poucos para um ato co-
mo o de hoje. E precisamos
ser muitos para as tarefas
que vão se seguir”, afirmou
um dos professores.
Uma professora declarou

que, diante das dificuldades
para dialogar com a diretora,
é preciso protestar e criar al-
ternativas. Os professores ali
reunidos acusaram de muitas
formas o autoritarismo sofri-
do. “Não é possível conviver
pacificamente, calmamente,
harmoniosamente, com o ti-
po de desmando praticado pe-
la direção do instituto. Para
assuntos corriqueiros a Con-
sultoria Jurídica da USP é
chamada pela diretora. Tudo
é resolvido com extremo for-
malismo: boletins de ocorrên-
cia, pareceres, portarias,
combinado com um desejo
completamente arbitrário”.
“Há premência de agir, em

função da necessidade cada
vez maior de participar das de-
cisões e dos destinos do IP, de
abrir espaços para pensar”, dis-
se uma professora e acrescen-

tou: “Existe uma cisão entre
uma parte da comunidade e
os nossos dirigentes formais.
Temos sido frequentemente
traídos e atingidos por gestos
extremamente desleais”.
Vários participantes chama-

ram atenção para a necessida-
de de dar continuidade ao mo-
vimento. “Este foi um dia, de
muitos que virão”, disse uma
funcionária. “Vai haver retalia-
ção. Vamos precisar de muita
energia, muita fidelidade a es-
te momento”. Uma aluna des-
tacou a importância do enga-
jamento das diferentes catego-
rias nas entidades representa-
tivas: centro acadêmico,
Adusp e Sintusp.

Gestão fechada
Desde 2009, por ocasião

da invasão da tropa de cho-
que na USP e confecção de
carta de apoio irrestrito à en-
tão reitora Suely Vilela e à
entrada e ação da tropa de
choque no campus (vide In-

formativo Adusp 288 e 289) ,
a diretora do IP vem realizan-
do uma gestão fechada, aves-
sa ao diálogo e privatista.
Exemplo emblemático da

linha adotada foi a instalação
de catracas na entrada da
maioria dos blocos, sob a ale-
gação de que a unidade re-
quer mais segurança, embo-
ra a maior parte dos inciden-
tes dessa natureza (assaltos e
sequestros-relâmpago) tenha

ocorrido fora dos blocos. As
catracas foram compradas
com rapidez, fixadas no
chão, mas sem definição de
uma política de uso. “Catra-
ca para quem? Quem tem di-
reito a entrar e sair? Quem
não tem?”, questionam do-
centes do IP.
Uma estudante lembrou,

no Ato de Indignação, que o
centro acadêmico promoveu
uma pesquisa sobre as catra-
cas, amplamente rejeitadas:
dos 180 consultados, 91% se
disseram contrários à instala-
ção do equipamento. “Mesmo
tendo levado a pesquisa para
a diretoria, no final fomos
atropelados”, contou ela.

Prioridades
A questão das prioridades

na aplicação dos recursos à
disposição da unidade tam-
bém é apontada em documen-
tos: “Há banheiros no bloco
de aulas sem manutenção
constante e falta bebedouro
para os estudantes. Mas há
projetos paisagísticos em fren-
te ao bloco G (da administra-
ção) e aquários em alguns blo-
cos”. No ato, um estudante re-
velou que a solicitação de con-
serto de um ventilador, feita
por escrito, só foi atendida
um ano e meio depois.
Outro problema é o sigilo

burocrático, pois, no IP, o
acesso a documentos públi-
cos de órgãos colegiados exi-

ge “uma peregrinação e pe-
dido de autorização para a
diretoria decidir pela libera-
ção ou não do que conside-
rar pertinente”.
Por fim, mas não menos

importante, a diretora Em-
ma Otta tem privilegiado o
tratamento jurídico de acon-
tecimentos ligados a saúde
mental, o que facilmente
prepara sua criminalização.
Aciona a Guarda Universitá-
ria mais que os médicos e os
professores. Faz corriqueira-
mente lavrar boletins de
ocorrência. “Tem ocorrido
uma criminalização do sofri-
mento psíquico. Nós, primei-
ro que todos, não devería-
mos agir dessa forma”, resu-
miu uma professora.
O Informativo Adusp en-

viou perguntas à professora
Emma Otta sobre a crise no
IP. Até o fechamento desta
edição não recebemos res-
postas da diretora.

Fórum
A plenária de encerra-

mento aprovou as seguintes
decisões:
1- Elaboração de texto-

síntese sobre o Ato de Indig-
nação que será apreciado
em um Fórum da Comunida-
de (que reunirá estudantes,
funcionários e professores do
IP) e, posteriomente, divul-
gado aos conselhos de de-
partamento e aos estudan-
tes (graduação e pós-gradu-
ação) , funcionários e profes-
sores do instituto;
2- Realização desse Fórum

ainda em junho (data a defi-
nir) para apreciar e encami-
nhar o conjunto de propostas
levantadas;
3- Solicitação aos mem-

bros do CTA e da Congrega-
ção do envio das pautas a to-
dos os seus integrantes com
uma semana de antecedên-
cia; e de que tornem públi-
cas as atas de suas reuniões;
4- Realização de festa ju-

nina conjunta, em espaço
aberto do instituto.

“Ato de Indignação” mobiliza Instituto de Psicologia
Daniel Garcia
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aleceu no último dia
5, vítima de um aciden-
te de carro, a professo-

ra Sílvia de Campos Boldri-
ni, do Instituto de Ciências
Biomédicas (ICB) . O aciden-
te ocorreu na véspera, na ro-
dovia Washington Luiz, pro-
vocado por um motorista al-
coolizado.
É uma dolorosa perda pa-

ra a categoria docente da
USP. Sílvia fazia parte do
Conselho de Representantes
da Adusp (CR) e era admira-
da por seus colegas, tanto
por sua seriedade e compe-
tência profissional quanto

por sua ternura e gentileza.
“Sílvia foi uma perda muito
grande. Era uma professora
de período integral, afável
porém não submissa, inteli-
gente, capaz, humana”, diz
a professora Carla Roberto
de Carvalho, sua colega na
unidade.“Sempre foi extre-
mamente solidária”.
Sílvia tinha apenas 41

anos e seu ingresso no ICB
foi recente. Apesar disso, des-
de o início mostrou grande
engajamento, especialmente
na graduação. “Os alunos a
adoravam. Ela tinha um lado
humano muito forte. No De-

partamento de Anatomia,
era conciliadora e sempre
apaziguava todas as situa-
ções”, relata o professor
Esem Cerqueira. “Sempre
pensava primeiro nos outros,
para depois pensar nela”.
Como representante do

ICB no CR, suas interven-
ções nos debates desse fó-
rum destacavam-se sempre
pela serenidade com que ex-
punha seus pontos de vista.
Valorizava sua atuação na
Adusp e, como membro da
comissão eleitoral nas elei-
ções ocorridas em maio últi-
mo, contatou colegas de vári-

as unidades, procurando
ampliar a representação
destas no CR. No dia 6 de
maio, participou de uma
reunião na Escola de Artes,
Ciências e Humanidades,
para avaliar a crise provoca-
da naquela unidade pelo
“Relatório Melfi” e a amea-
ça de redução de vagas nos
cursos.
Sílvia era casada com o

professor Edson Liberti, atu-
al chefe do Departamento
de Anatomia do ICB. Deixa
um filho e uma grande sau-
dade entre os amigos e cole-
gas de luta.

Perdemos Sílvia Boldrini

Professora Sílvia, em 6/5

Daniel Garcia

A Comissão de Constituição
e Justiça e de Cidadania da Câ-
mara dos Deputados aprovou,
em 1/6, projeto de lei que es-
tabelece a eleição direta para
escolha de reitores, vice-reito-
res e diretores das instituições
públicas de educação superior.
Segundo a Agência Câmara

de Notícias, “participarão da
votação os professores, alunos
e funcionários técnico-adminis-
trativos, nos termos do dispos-
to em seus estatutos e regi-
mentos”. Por ter sido alterada

na Câmara, a proposta, que tra-
mitou em caráter conclusivo,
retorna para o Senado.
O projeto determina ainda

que o órgão colegiado máxi-
mo das instituições públicas
de educação superior terá 2/3
dos assentos ocupados por
membros da comunidade aca-
dêmica e 1/3 por representan-
tes da sociedade civil local e
regional. Nos “demais órgãos
colegiados e comissões, os
professores ocuparão 70% dos
respectivos assentos, inclusive

nos que tratarem de elabora-
ção e modificações estatutári-
as e regimentais, bem como
da escolha de dirigentes”.

Avanço
Propostas de mudança do

Estatuto da USP que apon-
tam na direção de democrati-
zar a estrutura de poder da
universidade foram encami-
nhadas pela direção da Adusp
a todos os membros do Co,
não tendo sido objeto de dis-
cussão até o momento.

Essa é a mensagem
inequívoca do Seminário
Regional sobre o PNE (Pla-
no Nacional de Educação)
que o plenário lotado do
Auditório Franco Montoro
da Assembléia Legislativa
paulista enviou ao MEC
em 3/6.
Foram cinco mesas re-

dondas, além da mesa de
abertura, representando
as intervenções de institui-
ções e entidades de proje-
ção nacional, com temas
que iam do Financiamen-
to, perpassando Gestão De-
mocrática, Avaliação e In-
clusão Social, até a discus-
são da qualidade da educa-
ção. Entre os participantes
estavam vários membros
da Comissão Especial da
Câmara dos Deputados
que examina a matéria.
No debate, quase todas

as manifestações foram
pontuadas pela questão da
insuficiência de recursos
que, historicamente, afeta
a área. Tanto que, ao final,
foi aprovada moção a favor
dos 10% do PIB para a edu-
cação.

Inadequação
Com dados e argumen-

tos, outros pontos do PNE
foram contestados, em es-
pecial, a inadequação de se
basear a aferição de quali-

dade da educação exclusi-
vamente nos índices IDEB,
ou pior, PISA. Também
houve discussões e inúme-
ros alertas quanto ao fato
de que, sem real valoriza-
ção do magistério da edu-
cação básica, o Brasil não
terá chances de escapar da
situação de miséria, em
termos de educação. Tam-
bém isso foi aprovado na
moção.
Por fim, outra moção

alertou para a necessidade
de serem excluídas as inú-
meras aberturas para a
“iniciativa privada”, que
permeiam as estratégias
de quase todas as 20 me-
tas do “novo” PNE propos-
to pelo Executivo Federal,
submetido ao Congresso
pouco antes do Natal de
2010 e, atualmente, sob
exame terminal de uma
Comissão Especial da Câ-
mara dos Deputados.

Nesta sexta-feira, 10/6, fun-
cionários e professores do Cen-
tro Paula Souza (Ceeteps) em
greve realizaram uma assem-
bleia de avaliação do movimen-
to, no campus da Fatec São Pau-
lo. Nas falas dos presentes, fi-
cou patente uma grande indig-
nação da categoria com a pos-
tura do governo de São Paulo
com a educação pública do es-
tado, em especial com a educa-
ção técnica e tecnológica.
A avaliação teve dois focos

centrais:
1) O movimento vem sen-

do marcado pela truculência

da Superintendência do Cee-
teps e do governo Alckmin,
que não têm poupado medi-
das repressivas e de intimida-
ção nas unidades em luta
(substituição de grevistas,
corte de ponto etc) , e até a
divulgação de inverdades.
2) A força da mobilização é

a única responsável pela mo-
vimentação do governo Alck-
min, que se viu forçado a di-
vulgar um reajuste (11%) e a
apresentar medidas como a
progressão automática para
docentes nas faixas iniciais da
carreira, bem como o anúncio

de “promessas” de novas me-
didas para os funcionários até
20/6. A avaliação é que tais
medidas são totalmente insu-
ficientes frente ao enorme ar-
rocho salarial que se abate
sobre a categoria, mas que só
vieram a partir do momento
em que a categoria soltou a
voz e foi à greve.
A assembleia aprovou a rea-

lização de um ato público na
segunda-feira, 13/6, em fren-
te à Secretaria de Desenvolvi-
mento. Nesse mesmo dia, ha-
via previsão de nova negocia-
ção com o governo.

Comissão da Câmara dos Deputados aprova
eleição direta para reitores e diretores

“Senhor Ministro: 7% do PIB são
insuficientes para metas do PNE!”

Assembleia do Centro Paula Souza mantém a greve
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U
ma ferramenta de
sustentabilidade”:
assim se apresenta,

em sua página eletrônica
(eepolitecnica. org. br) , o En-

dowment da Escola Politécni-
ca (EEP) , fundo privado que
acaba de surgir na USP. A ini-
ciativa propõe-se a cooperar
para o crescimento da facul-
dade por meio da “manuten-
ção de um fundo perpétuo
com recursos que geram ren-
da contínua para a conserva-
ção e a expansão das ativida-
des da Escola, trazendo gran-
des benefícios a todos”.
Os mentores do EEP têm

realizado breves exposições
nos departamentos da Poli,
para apresentar o projeto, cu-
ja “paternidade”, contudo,
não é clara. O diretor da Po-
li, professor José Roberto
Cardoso, preferiu não dar de-
clarações sobre o assunto ao
Informativo Adusp, a pretex-
to de que “esta é uma inicia-
tiva de alunos e ex-alunos da
EP e não da Diretoria”.

Ocorre que em documen-
to designado Carta aos Poli-
técnicos, datado de 5 de
abril de 2011, Cardoso disse
coisa bem diferente sobre o
EEP: “A Diretoria da Escola
Politécnica da USP, com o
objetivo de ampliar a capaci-
dade de investimento no en-
sino, pesquisa e extensão,
bem como congregar a Asso-
ciação dos Engenheiros Poli-
técnicos (AEP) , o Grêmio Po-
litécnico, os professores, fun-
cionários, alunos, pais e ex-
alunos, em defesa da preser-
vação do patrimônio da Esco-
la, decidiu pela criação do

Endowment da Escola Poli-

técnica” (destaques nossos) .

“Colaborador”?
Apesar disso, quando pro-

curado, o diretor da Poli des-
conversou e recomendou que
a reportagem ouvisse o advo-
gado Felipe Sotto-Maior, “um
dos gestores do EEP”. Mas,
surpresa: Sotto-Maior nega a
condição de gestor, autodefi-

nindo-se como “colaborador”
do projeto. Questionado pelo
Informativo Adusp, em con-
versa telefônica, sobre quem
são os gestores do EEP, se li-
mitou a dizer que havia “qua-
tro gestoras escolhidas”, sem
informar a identidade delas.
“Esses nomes serão divulga-
dos no site, mas ainda esta-
mos tomando cuidado com
essa informação”, declarou.
Sotto-Maior afirma que o

orçamento da USP precisa-
ria ser “multiplicado no mí-
nimo cinco vezes” para que
ela possa tornar-se “uma uni-
versidade de classe mundi-
al”. Assim, o EEP seria uma
fonte de recursos comple-
mentares à dotação pública
da Poli — embora, segundo
sua página eletrônica, se dis-
ponha a captar também re-
cursos públicos, “através de
incentivos fiscais, financia-
mento de pesquisas, proje-
tos, entre outros”.
Os recursos captados pelo

EEP seriam destinados a bol-

sas de estudo, pesquisas e pro-
jetos acadêmicos, melhorias
na Poli, prêmios e incentivos.
O Grêmio Politécnico e a Asso-
ciação dos Engenheiros Poli-
técnicos também poderão efe-
tuar resgates no fundo.

Futura fundação
Tudo indica que o projeto

do EEP não foi submetido ao
Conselho Universitário, já
que Sotto-Maior esquivou-se
de responder à pergunta do
Informativo Adusp sobre a
institucionalização do novo
fundo na USP. Ele preferiu
declarar que “o EEP é uma
iniciativa da comunidade po-
litécnica, incluindo alunos,
ex-alunos, professores, com
participação do Grêmio” e
que possui “a mesma nature-
za jurídica que centros aca-
dêmicos, grêmios, sindica-
tos e outras associações”.
O regulamento de capta-

ção de recursos do EEP asse-
gura que somente serão acei-
tas doações e outras formas

de apoio que “não prejudi-
quem, direta ou indireta-
mente, a reputação” da USP
e da Poli. No entanto, Sotto-
Maior admite que é impossí-
vel estabelecer critérios ob-
jetivos e unânimes para esta
finalidade. Reforçando o
que foi negado por Cardoso,
afirma que “a discussão já
existia antes do Endowment

e o foro de decisão continu-
ará sendo o mesmo: a deci-
são final é da Escola”.
Segundo folder distribuí-

do na Poli, o EEP “foi cons-
tituído sob a forma de asso-
ciação, com obrigação de
tornar-se fundação ao atin-
gir um patrimônio de R$ 50
milhões, para que passe a
ser supervisionado pelo Mi-
nistério Público do Estado
de São Paulo”. O texto in-
forma ainda que o EEP “en-
contra-se, neste momento,
em processo de obtenção do
título de Oscip- Organiza-
ção da Sociedade Civil de
Interesse Público”.

Na edição anterior, o Infor-

mativo Adusp publicou o pri-

meiro de uma série de textos

sobre os novos cursos da

USP, que tem a finalidade de

torná-los mais conhecidos. A

nosso pedido, o professor Ro-

gério Monteiro de Siqueira, do

curso de Licenciatura em Ci-

ências da Natureza da EACH,

nos enviou o texto que segue:

Pouca gente sabe, mas
existem muitos cursos univer-
sitários que preparam licenci-
andos em Ciências da Nature-
za. Levantamentos recentes
indicam que atualmente exis-
tem pelo menos 10 cursos
no Brasil formando professo-
res de ciências: um no Para-
ná, na UFPR; dois no Pará,

na UFPA e na UEPA; outro
no Rio Grande do Sul, na
Unipampa, entre outros. E a
lista segue crescendo. O cur-
so de Licenciatura em Ciênci-
as da Natureza (LCN) da EA-
CH-USP, funcionando desde
2005, faz parte de uma nova
tendência: a de que os profes-
sores de ciências tenham
uma formação mais ampla, e
abordem as ciências naturais
de maneira integrada.
O que há de especial no

curso de LCN é que ele visa
formar profissionais na área
de ciências com formação in-
terdisciplinar e muito conhe-
cimento teórico e prático
das várias áreas de Biologia,
Ecologia, Química, Física,

Geologia, Astronomia, Psico-
logia e Educação.
A estrutura curricular, os

conteúdos e as atividades são
organizados de maneira a de-
senvolver de forma articula-
da e com visão interdiscipli-
nar o conhecimento atualiza-
do das várias áreas das Ciên-
cias Naturais, além de ofere-
cer uma abordagem ampla
de conhecimentos da área da
Educação. Várias atividades
de campo com enfoque inter-
disciplinar são desenvolvidas
para os alunos estudarem os
diversos aspectos da nature-
za com a presença de profes-
sores das diversas áreas. Ge-
ralmente, os alunos fazem al-
gumas viagens, nos finais de

semana, com sua turma e
seus professores.

Onde trabalhar
O curso forma cientistas e

professores de ciências, com
diversas possibilidades de
atuação. O objetivo principal
é que nossos licenciandos mi-
nistrem a disciplina Ciências
Físicas e Biológicas do 6º ao
9º ano do ensino fundamen-
tal, atendendo à enorme de-
manda de professores para
essa disciplina. Recentemen-
te, os profissionais formados
em LCN também foram auto-
rizados, no estado de São
Paulo, a ministrar aulas de Bi-
ologia, Química e Física no
ensino médio.

Mas nossos alunos já en-
contraram outros cami-
nhos: alguns atuam em mu-
seus de ciências da cidade,
como o Parque Cientec, o
Catavento e a Estação Ciên-
cia. Eles podem também
trabalhar com divulgação
científica e em editoras, na
redação e edição de livros
nas áreas de Ciências, em
ONGs e empresas de educa-
ção ambiental. Além disso,
durante o curso os alunos
atuam em laboratórios de
pesquisa, podendo continu-
ar na área para tornarem-se
pesquisadores nas diversas
áreas de abrangência do
curso por meio de ingresso
na pós-graduação.

À revelia do Co, Politécnica cria
endowment para captar recursos

“

LCN: ensino integrado de Ciências da Natureza
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A
morte do estudante Fe-
lipe Ramos de Paiva,
em 18/5, chocou a Ci-

dade Universitária do Butan-
tã, mostrando uma vez mais
que esse campus não é uma
ilha dentro de São Paulo, e
que as autoridades da USP
têm-se descuidado de medi-
das elementares de seguran-
ça. O aluno da Faculdade de
Economia, Administração e
Contabilidade (FEA) foi as-
sassinado por assaltantes
com um tiro na cabeça, ao
lado de seu automóvel, no es-
tacionamento da unidade.
No dia 19/5, cerca de 300

alunos se reuniram em frente
ao prédio da FEA para pedir
maior segurança no campus,
onde já vinham ocorrendo,
nas semanas e meses prece-
dentes, casos de sequestros-re-
lâmpago e furtos. Durante o
ato, após ler uma carta aberta
em repúdio à falta de seguran-
ça, os alunos se dirigiram à
Reitoria para entregá-la ao rei-
tor Grandino Rodas.
A carta, assinada pelo Cen-

tro Acadêmico Visconde de
Cairu (FEA), apontou os pro-
blemas que favorecem a crimi-
nalidade no campus: “Um pri-
meiro ponto diz respeito à fal-
ta de iluminação adequada
não só nos arredores da FEA,
mas em todo o campus. Tam-
bém há falta de vigilantes no
perímetro das unidades. Os re-
ais problemas de segurança na
USP, enfim, precisam ser corre-
tamente diagnosticados”.
Em 20/5, o Conselho Ges-

tor do Campus da Capital
reuniu-se em caráter extraor-
dinário para reavaliar o Pla-
no Emergencial de Seguran-
ça aprovado em 3/5, que pre-
vê diversas mudanças: melho-
ria da iluminação, maior con-
trole na entrada de carros,
instalação de mais câmeras,
atualização do centro de con-
trole de câmeras especiais
nas portarias (focando pla-
cas e condutores) , amplia-
ção do sistema de comunica-
ção por rádio digital etc. Há

também intenção de cons-
truir um edifício ao lado do
Instituto de Pesquisas Tecno-
lógicas (IPT) para servir co-
mo base para uma seguran-
ça integrada do campus.

Protocolo
Na mesma reunião, a minu-

ta de um protocolo que ga-
rantirá juridicamente parce-
ria da Guarda Universitária
com a Polícia Militar (PM) foi
aprovada por unanimidade.
Segundo o presidente do
Conselho Gestor, professor
José Roberto Cardoso, “o pro-
tocolo está em elaboração”.
O Informativo Adusp inda-

gou quais os gastos orçamen-
tários previstos e o que havia
sido decidido em relação à
presença da PM. O professor
preferiu tangenciar: “Combi-
namos de discutir o protoco-
lo assim que ficar pronto. A
partir de sua conclusão terei
condições de responder”.
A USP pretende que os po-

liciais escolhidos para traba-
lhar no campus sejam sem-
pre os mesmos e que passem
por treinamento em policia-
mento comunitário, com a fi-
nalidade de se integrarem à
população da Cidade Univer-
sitária. Porém, as entidades
rejeitam a presença da polí-
cia, até por não haver garan-
tias de que resultará em se-
gurança (no dia em que Feli-
pe foi assassinado, a PM fa-
zia uma blitz dentro do cam-
pus do Butantã) .
O Diretório Central dos

Estudantes (DCE) declarou
ao Informativo Adusp que a
presença ostensiva da PM na
Cidade Universitária traz
uma falsa sensação de segu-
rança e afeta a liberdade de
expressão e pensamento.
“Como podemos observar

na mídia, a PM de vários es-
tados reage de maneira tru-
culenta a manifestações polí-
ticas legítimas, como a luta
contra o aumento da passa-
gem de ônibus (em São Pau-
lo e Vitória) , a greve dos

bombeiros, a Marcha pela Li-
berdade de Expressão, na
USP em 2009 e 2007, e ou-
tras”, justifica Thales Carpi,
diretor do DCE. “Entende-
mos ser prejudicial ao de-
sempenho da vida universitá-
ria a sua presença”. Carpi fri-
sa ainda que a questão da se-
gurança no Brasil é um pro-
blema estrutural.

Debate na Poli
No dia 2/6, o debate intitu-

lado “Violência e Segurança
na USP”, realizado pelo DCE
na Escola Politécnica, reuniu
250 pessoas. Contou com a
participação da professora da
FAU e relatora de Direitos Hu-
manos da ONU, Raquel Rol-
nik, do professor Vladimir Sa-
fatle, da FFLCH, e de um re-
presentante do DCE. O presi-
dente do Conselho Gestor e
diretor da Poli, professor Jo-
sé Roberto Cardoso, foi convi-
dado, mas não compareceu.
Diversas sugestões de me-

didas preventivas foram le-
vantadas e bem recebidas. A
professora Rolnik apontou
que lugares mais movimenta-
dos são os mais seguros, o
que “corrobora a nossa visão
de que os campi da USP são
hostis à presença da socieda-
de e, por isso, são pouco fre-
quentados”, diz Carpi.
Ainda segundo o diretor

do DCE, exigiu-se responsa-
bilidade da Reitoria, que se
recusa a debater a questão
e, sobretudo, vem apresen-
tando “soluções falsas e ime-
diatistas”, que recaem na
discussão simplista entre
apoiar ou não a entrada da
PM no campus do Butantã.
Nos dias subseqüentes ao as-
sassinato na FEA, o reitor
Grandino Rodas chegou a de-
clarar a um jornal: “Outros
morrerão”. Na verdade, hou-
ve assassinatos no campus
do Butantã em anos anterio-
res (inclusive de vigilantes,
vítimas de assalto a mão ar-
mada) , sem maior repercus-
são na mídia.

Nossa posição

A Diretoria da Adusp emitiu a seguinte nota em 19/5:

O assassinato do estudante Felipe Ramos de Paiva no
campus do Butantã, no dia 18 de maio, chocou a comu-
nidade acadêmica e intensificou o debate sobre a segu-
rança nos diferentes campi da Universidade de São Pau-
lo, que a repetida ocorrência de sequestros-relâmpago e
outros crimes já vinha suscitando nos últimos meses.
A instalação de bases da Polícia Militar vem sendo su-

gerida como medida capaz de coibir atos criminosos e
assegurar a segurança nos campi. Mas lembramos que
medidas elementares, ao alcance da administração da
USP, já poderiam, há muito, ter sido tomadas: ilumina-
ção eficiente de todas as vias, estacionamentos, prédios
e outros espaços; ampliação do contingente da Guarda
Universitária; reforço da segurança nos estacionamen-
tos; melhor oferta de transporte coletivo.
Persistem em nosso país, e também no estado de São

Paulo, altos indíces de homicídios e de latrocínios como
o que vitimou o jovem Felipe. Como a USP não é uma
ilha, ao contrário, seus campi integram as cidades em
que estão situados, a violência também os alcança. Cabe
discutir, portanto, não só como tornar o policiamento
mais eficiente, mas também como banir a violência da
sociedade brasileira.

Novas propostas de segurança geram debate

Sarau de 29/6 apreciará
livro de Flávio Aguiar

Professor aposentado de literatura da FFLCH, autor
de várias obras, ex-presidente da Adusp, Flávio Aguiar
retorna para apresentar, no Sarau, seu mais novo livro,
Crônicas do mundo ao revés. Apareça você também!




